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1. Introducéo

Os gregos desconheciam categorias
contemporaneas de Direito Tributério, ndo
alcancavam as idéias de tributo, de obriga-
¢do tributéria, de crédito tributério, de
lancamento, de compensacéo. Conquanto
gerissem intuitivamente a maguina tributa-
ria, ndo havia distingdo precisa entre
imposto, taxa, contribuicdo, ndo obstante
percebam-se receitas originérias e deriva-
das, como veremos.

Tao-somente pode-se imputar aos roma-
nos um ensaio de técnica de tributacéo, a
proposito de impostos diretos como a
capitatio ealustralisconlatio eindiretos, esses
altimos inimeros, incidindo sobre minas,
sal, operagdes aduaneiras, além de bizarras
imposi ¢Oes, sobrejanelasear (vectigal aerum),
portas (ostiarum), colunas (columnarium),
telhas, chaminés, fumacas, mictérios,
cloacas.

Essa suposta auséncia de base tedrica
dos gregos (em matéria tributaria) € um
pouco paradoxal. Embora tenham os gregos
lancado as bases da politica, da democracia,
da filosofia, do teatro, da retérica, seu génio
abstrato ndo alcancou formulagfes tributa-
rias mais precisas. Mas as cidades-estado
lancaram e cobraram as mais variadas
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exacles e, tomando-se Atenas como para-
digma (dada uma relativa copiosidade de
fontes indiretas), tem-se um panorama do
Direito Tributério da Grécia Cléssica. E esse
0 escopo do presente artigo.

2. Da necessidade de recursos

Atenas precisava alocar recursos para
pagar o pessoal civil, as inUmeras obras
publicas, o Exército, os cultos, as festas, a
assisténcia aos necessitados. Um quase
permanente estado de guerra, sobremodo no
periodo de maior penetracdo comercial nos
mares Jonio e Egeu, exigia grandes somas
em face de tantas despesas extraordindrias.

Os cofres publicos estipendiavam os
participantes das Assembléias, os membros
dos tribunais, os custos do Aredpago, do
Tribunal dos Efetas, dos Heliastas, esse
Gltimo mais popular e democrético, com
membros sorteados entre os cidad&@os. Havia
também gastos com embaixadores, escribas,
policiais, escravos do Estado. Ha quem tenha
afirmado que, no tempo de Péricles, havia
mais de dez mil funcionarios publicos. O
dominio dos mares exigia uma frota perma-
nente, além de exército estavel, que, portanto,
consumia também em tempos de paz. O
patriotismo da vida publica fomentava
cultos, procissfes, certames, concursos,
competicdes draméticas, disputas musicais,
torneios atléticos. O poder publico subven-
cionava o0s necessitados, distribuindo
entradas para as pecas teatrais, o chamado
ingresso tedrico. Gastava-se com caridade,
os Orféos viviam do Estado. Gastava-se com
obras portentosas, a exemplo do Partenon,
simbolo mais acabado da superioridade
atica. Pagavam-se indenizacdes: misthoi
(prestacdo Unica) e katastasis (de trato
sucessivo). Pagavam-se também os Epistatai
tén demosion érgon, fiscais que supervisio-
navam os trabalhos publicos.

3. Das exac0es fiscais

Atenas tinha receitas originarias (que
ndo eram impositivas) na qualidade de sujeito

de direito privado, a propésito das receitas
das minas de prata, a exemplo da mina de
Laurion, prodiga nos tempos de Temistocles.

No que tange as receitas derivadas, uma
aliquota de 2 % ad valorem incidia sobre
importacBes e exportacbes, a guisa de
direitos portuarios (elliménion). O desfavore-
cimento da exportacdo aponta para negacdo
empirica da extrafiscalidade. Ja ndo se diz o
mesmo da parafiscalidade, em virtude de
valores arrecadados com custas judiciarias,
multas, emolumentos. O confisco de bens
era penalidade acessbria que oxigenava as
contas publicas.

Os aliados de Atenas pagavam um
tributo (phéros) com aliquotas e base de
calculo que variavam na razdo da riqueza
do sujeito passivo. O resultado era deposi-
tado no templo de Apolo, em Delfos, cujas
ruinas atestam a opuléncia do poderio
ateniense.

Os cidadaos contribuiam para a man-
tenca do Estado, mediante doagdes volunta-
rias (epiddseis), cuja natureza ndo se afina
ao conceito de tributo, de nosso sistema,
como consignado no artigo 3 do Cédigo
Tributério Nacional.

Havia também as liturgias (leitourgiai)
pelas quais o Estado transferia aos parti-
culares o dnus da manutencéo das cerimd-
nias civicas e religiosas. Assim, temos a
corégia(chorégia), aginasiarquia(gymnasiar-
chia), a hestiase (hestiasis) e atrierarquia (tri-
erarchia). A primeira custeava os festivais
dramaticos, a segunda, as corridas com
tochas dos jogos panatenéios, a terceira, 0s
banquetes religiosos e a Ultima, a equipagem
das tirremes.

Durante a guerra, um imposto especial
incidia sobre o capital (eisphora), fixado
pelos estrategos, que tinham competéncia
em assuntos bélicos.

4. A Administracdo Tributaria
Os helendtamos recebiam os tributos dos
aliados, quando pagos atempadamente. O
atraso suscitava a agdo dos coletores
(eklogéis), que eram acompanhados por

6

Revista de Informacao Legislativa



soldados. Os poletas (poletai) eram autori-
zados a arrendar os bens publicos, adjudi-
cando os valores pagos pelos rendeiros té-
[onai).

As multas eram recebidas pelos préctores
(praktores). Os apodectas (apddekai) liquida
vam os empenhos, pagando aos credores do
Estado.

O tesouro arrecadado era depositado no
Partenon. No século 1V, os atenienses
tinham um supervisor geral de finangas, o
ho epi tédeoikésal .

5. Conclusbes

Aparentemente ndo ha racionalidade no
modelo tributario helénico, que ndo alcan-
cou objetivamente patriménio, renda, servi-
¢os. Verifica-se uma prética intuitiva. N&o
ha gritantes problemas de aceitacdo (exceto
nas imposi¢oes de guerra, bem entendido),
0 que indica provavel sintonia entre
arrecadacdo e despesa, embora convém que
se lembre tratar-se de uma sociedade
escravocrata. Mesmo na época dos tiranos
(cujo conceito diverge do sentido moderno
da expressao), ndo ha claras referéncias a
resisténcias a tributacdo excessiva. O
equilibrio contébil entre entrada e saida
parece informar a esséncia do modelo
tributério ateniense. E, a adotarmos uma
posicdo ciceroniana (istoria magistra vita
est), esse equilibrio faz as vezes de licdo da
histéria, um exemplo a ser seguido.
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